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	PREFEITURA DE BENEDITO NOVO
CNPJ: 83.102.780/0001-08 

Rua Celso Ramos, 5070 – Centro - Benedito Novo - SC

CEP: 89.124-000 – FONE/FAX (47) 3385-0487 

Home Page: www.beneditonovo.sc.gov.br



TERMO DE REFERÊNCIA
1 - INTRODUÇÃO

1.1 - O presente Termo de Referência tem por finalidade definir os elementos que norteiam a contratação de empresa (s) para o fornecimento de VEÍCULO CAMINHÃO NOVO E COLETOR COMPACTADOR DE LIXO PARA UTILIZAÇÃO NA COLETA DE LIXO DO MUNICÍPIO.
2 - JUSTIFICATIVA DA AQUISIÇÃO

2.1 – A aquisição do veículo e coletor se faz necessário para facilitar e agilizar a coleta e o transporte de lixo do Município até o depósito de lixo do SAMAE em Timbó.
3 - OBJETOS E CUSTOS ESTIMADOS

3.1 - É objeto do presente Termo de Referência a aquisição de um veículo caminhão equipado com coletor compactador conforme abaixo descrito:
	ITEM
	QTD
	UND
	DESCRIÇÃO DO OBJETO
	PREÇO ESTIMADO R$

	1
	1
	Und
	Veículo caminhão novo com as seguintes especificações mínimas:

- Ano/modelo 2017 ou superior;

- Cor branca;

- Zero quilometro, sem registro de propriedade anterior;

- Motor diesel 06 cilindros turbo, com sistema de injeção eletrônica, com potência mínima de 230 CV;

- Tração 4 x 2;

- Transmissão de no mínimo 06 marchas a frente sincronizadas e 01 a ré;

- Eixo traseiro com relação reduzida;

- Direção hidráulica;

- Tomada de força no motor possibilitando compactação em movimento;

- Ar-condicionado;

- Cabine curta em aço com capacidade para 03 passageiros, incluindo motorista, com duas portas;

- Tapetes de borracha;

- Sistema de som com rádio AM/FM e entrada USB com 02 alto-falantes e antena;

- Peso total bruto de no mínimo 16.000kg;

- Capacidade máximo de tração (CMT) de 35.000kg;

- Distância entre eixos de no mínimo 3.650mm;

- Capacidade de carga útil + equipamentos no mínimo 10.360kg;

- Equipamentos obrigatórios de segurança de acordo com a Legislação Vigente; 

- Garantia mínima de 01 (um) ano de uso sem limite de quilometragem conforme plano de manutenção e especificações de fábrica.
	213.800,00

	2
	1
	Und
	Coletor compactador de lixo, com as seguintes especificações mínimas: 
- Caixa monobloco com paredes laterais teto lisos de formato elíptico e fundo côncavo com canaleta central para guia do painel ejetor;

- Altura acima da longarina do chassi de 2,38 m calculado conforme Norma Brasileira ABNT NBR14879;

- Calhas de Chorume de no mínimo 100 litros; 

- Tomada de força no motor com compactação andando; 

- Chapas de alta resistência mecânica e a abrasão com espessura mínimo de 6,35 mm e limite de escoamento mínimo de 80.000 PSI e com espessura de 4,75 mm e limite de escoamento mínimo de 50.000 PSI no piso da caçamba; 

- Sistema de compactação através de 02 painéis acionados por 04 cilindros hidráulicos de duplo efeito com amortecimento, sendo as sapatas do painel compactador em polímero de alta durabilidade que dispensam lubrificação; 

- Vedação de borracha entre o deposito traseiro e a caixa de 7/8 da altura nas laterais; 

- Comando manual para o ciclo de compactação com desarme e aceleração automática que permite a parada e reversão do ciclo de compactação em qualquer instante do movimento; 

- Comando frontal para levantamento do depósito traseiro e ejeção, sistema que proporciona uma compactação homogênea de atuação como dispositivo anti-chupeta; 

- Painel ejetor côncavo acionado por 01 cilindro hidráulico telescópico de duplo efeito inclinado e tendo uma das extremidades fixas ao piso da caçamba; 

- Pressão de operação de no mínimo 175 bar; 

- Tubulações em aço trefilado sem costura bi cromatizada sem pintura; 

- Travamento manual da porta traseira; 

- Alerta sonoro entre motoristas e operadores; 

- Estribos e garras de apoio para 3 a 4 operadores; 

- Para lamas de plástico; 

- Iluminação conforme normas de transito; 

- Pintura primer em epóxi em cor única; 

- Bomba Hidráulica com vazão de no mínimo 80 LPM a 1200rpm; 

- Cilindros hidráulicos de duplo efeito e cilindro telescópico de duplo efeito na posição inclinada; 

- Reservatório de óleo hidráulico de no mínimo 160 litros com visor de nível; 

- Volume do lixo compactado na caixa de no mínimo 15,1 m3;

- Volume de lixo compactado na porta traseira de no mínimo 2,2 m3;

- Largura mínima da caixa de 2,44 m;

- Comprimento total da caixa de no mínimo 5,51 m;

- Peso Operacional aproximado de no mínimo 4.500 kg; 

- Garantia mínima de 01 (um) ano de uso conforme plano de manutenção e especificações de fábrica.
	99.750,00


3.2 – Os valores de referência estão de acordo com os orçamentos prévios realizados junto ás empresas do ramo e se encontram anexos a este Termo.


4 – DOS RECURSOS ORÇAMENTÁRIOS

4.1 - Os recursos necessários a presente aquisição, acham-se classificados na dotação orçamentária que se segue:

07.002.15.452.0072.2043.4490524800.1000000 – Recursos ordinários
07.002.15.452.0072.2043.4490524800.3000000 – Recursos ordinários
5 - PRAZO CONTRATUAL, CONDIÇÕES DE FORNECIMENTO E RECEBIMENTO
5.1 - O contrato vigorará da data de sua assinatura até 31 de dezembro de 2017, não podendo ser prorrogado.
5.2 – A empresa vencedora do item 01 - veículo caminhão, deverá entregar o veículo por sua conta e risco na sede da empresa vencedora do item 02 – coletor compactador no prazo máximo de 20 (vinte) dias.
5.3 – A empresa vencedora do item 02 – coletor compactador deverá entregar o veículo com o coletor compactador devidamente instalado e em perfeitas condições de uso na sede da Prefeitura Municipal, situada na Rua Celso Ramos, nº 5.070, Centro, Benedito Novo, no prazo máximo de 30 (trinta) dias contados a partir do momento que receber o veículo da empresa vencedora do item 01.

5.3.1 – A empresa vencedora do item 02 deverá cumprir e respeitar os limites de garantia do veículo caminhão com a instalação da tomada de força.
5.4 - No ato da entrega do veículo o fornecedor deverá apresentar nota fiscal que será submetida à aprovação e conferência, observado o cumprimento integral das disposições contidas no Edital e seus anexos.

5.5 - Fica estabelecido que o veículo será recebido:


a) provisoriamente, para efeito de posterior verificação da conformidade do objeto entregue com as especificações do edital e seus anexos;


b) definitivamente, após a verificação da qualidade e consequente aceitação.

5.6 - O recebimento definitivo do veículo, não exclui a responsabilidade do fornecedor pela sua qualidade e características, cabendo-lhe sanar quaisquer irregularidades detectadas quando da utilização da mesma.
6 - EXIGÊNCIAS DE HABILITAÇÃO DAS LICITANTES

6.1 - As pessoas jurídicas interessadas em participar da licitação deverão atender, por ocasião da habilitação, ao exigido no art. 4º, XIII da Lei nº 10.520/2002 e art. 27 da Lei nº 8666/93 conforme o caso.
7 - DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA

7.1 - Constituem obrigações da CONTRATADA:

I) manter as condições da habilitação e qualificação apresentadas na licitação, durante toda a execução do contrato;

II) dar fiel execução ao objeto do contrato, bem como, providenciar as suas expensas e a contento da PREFEITURA, todas as substituições e correções que se fizerem necessárias sem ônus para a mesma;

III) executar o objeto diretamente, sendo vedada a subcontratação;

IV) responsabilizar-se, direta e exclusivamente pela execução do objeto deste contrato e, consequentemente responder, civil e criminalmente, por todos os danos e prejuízos que, na execução dele, venha, direta ou indiretamente a provocar ou causar para a PREFEITURA ou a terceiros, independentemente da fiscalização exercida pela mesma.

V) responsabilizar-se pelos encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais resultantes da execução do contrato nos termos do artigo 71 da Lei nº 8666/93.
8 - DAS OBRIGAÇÕES DA PREFEITURA

8.1 - Constituem obrigações da PREFEITURA:


I) realizar o pagamento na forma estipulada no Edital;

II) acompanhar e fiscalizar a execução do contrato;

III) notificar a Contratada por escrito, sobre quaisquer irregularidades que venham a ocorrer em função da execução do objeto do contrato.
9 - DO PAGAMENTO

9.1 - O pagamento será efetuado em até 30 (trinta) dias, contados a partir do recebimento do veículo devidamente equipado com o coletor na Prefeitura Municipal, mediante a apresentação da Nota Fiscal/fatura devidamente atestada pelo responsável do setor requerente.
9.2 - Nenhum pagamento será efetuado à empresa, enquanto houver pendência de liquidação de obrigação financeira, em virtude de penalidade ou inadimplência contratual.

9.3 - Não haverá sob hipótese alguma, pagamento antecipado.
10 - DAS PENALIDADES
10.1 - O atraso injustificado na execução do contrato sujeitará a Contratada, após regular processo administrativo, à penalidade de: 
a) Multa moratória de até 0,5% (meio por cento) por dia de atraso injustificado sobre o valor da contratação, até o limite de 20 (vinte) dias.
10.1.1 – A mora superior a 20 (vinte) dias será considerada inexecução contratual ensejadora da hipótese de rescisão contratual, a critério da Administração, consoante o art. 77 da Lei nº 8.666/93 e suas alterações.

10.1.2 - A aplicação da multa moratória não impede que a Administração rescinda unilateralmente o Contrato e aplique as outras sanções cabíveis. 

10.2 - A inexecução total ou parcial do contrato, ou o descumprimento de qualquer dos deveres elencados no Edital e no contrato, sujeitará a Contratada, garantida a prévia defesa, sem prejuízo da responsabilidade civil e criminal, às penalidades de: 

a) Advertência por faltas leves, assim entendidas como aquelas que não acarretarem prejuízos significativos ao objeto da contratação; 

b) Multa compensatória de até 20% (vinte por cento) sobre o valor total da contratação; 

c) Suspensão de licitar e impedimento de contratar com o Município de Benedito Novo pelo prazo de até 02 (dois) anos;

c.1) Tal penalidade pode implicar suspensão de licitar e impedimento de contratar com qualquer órgão ou entidade da Administração Pública, seja na esfera federal, estadual, do Distrito Federal ou municipal, conforme Parecer n° 87/2011/DECOR/CGU/AGU e Nota n° 205/2011/DECOR/CGU/AGU e Acórdãos n° 2.218/2011 e n° 3.757/2011, da 1ª Câmara do TCU. 

d) Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a penalidade, que será concedida sempre que a Contratada ressarcir a Administração pelos prejuízos resultantes e após decorrido o prazo da penalidade de suspensão do subitem anterior. 

10.2.1 - A recusa injustificada da Adjudicatária em assinar o Contrato, após devidamente convocada, dentro do prazo estabelecido pela Administração, equivale à inexecução total do contrato, sujeitando-a às penalidades acima estabelecidas. 

10.2.2 - A aplicação de qualquer penalidade não exclui a aplicação da multa. 

10.3 - A aplicação de qualquer das penalidades previstas realizar-se-á em processo administrativo que assegurará o contraditório e a ampla defesa, observando-se o procedimento previsto na Lei nº 8.666/93 e suas alterações. 

10.4 - A autoridade competente, na aplicação das sanções, levará em consideração a gravidade da conduta do infrator, o caráter educativo da pena, bem como o dano causado à Administração, observado o princípio da proporcionalidade. 

10.5 - As multas devidas e/ou prejuízos causados à Contratante serão deduzidos dos valores a serem pagos, ou recolhidos em favor do Município, ou deduzidos da garantia, ou ainda, quando for o caso, serão inscritos na Dívida Ativa e cobrados judicialmente. 

10.5.1 - Caso a Contratante determine, a multa deverá ser recolhida no prazo máximo de 15 (quinze) dias, a contar da data do recebimento da comunicação enviada pela autoridade competente. 

10.6 - As penalidades serão obrigatoriamente registradas no Cadastro de Fornecedores do Município. 

10.7 - As sanções aqui previstas são independentes entre si, podendo ser aplicadas isoladas ou, no caso das multas, cumulativamente, sem prejuízo de outras medidas cabíveis. 

10.8 - Serão aplicadas também a seguinte penalidade para a infração abaixo descrita: 

a) Multa de 2% (dois por cento) sobre o valor da proposta apresentada em caso de não regularização da documentação pertinente à habilitação fiscal (no caso de Microempresa ou Empresa de Pequeno Porte), no prazo previsto no parágrafo 1º do art. 43 da LC 123/2006.
Benedito Novo/SC, 07 de março de 2017.
MARLO ANDREIAS NEUMANN
Secretário da Agricultura e Meio Ambiente
Aprovo o presente Termo de Referência:

JEAN MICHEL GRUNDMANN
Prefeito
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